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A todos aqueles que passaram por

situações de violência. Que não falte

esperança para se construir um novo

caminho, sempre que necessário.
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“Deus me fez um cara fraco, desdentado e feio

Pele e osso simplesmente, quase sem recheio

Mas se alguém me desafia e bota a mãe no meio

Eu dou pernada e nem me despenteio

Eu tô de saco cheio [...]

Diz que deu, diz que dá

E se Deus negar, ó nega

Eu vou me indignar e chega

Deus dará, Deus dará

Deus me deu mão de veludo pra fazer carícia

Me deu muita saudade, muita preguiça

Deus me deu perna comprida e muita malícia

Que é pra correr atrás de bola e fugir da polícia

Um dia ainda sou notícia”

Chico Buarque1

1 Trecho da música Partido Alto, composta por Chico Buarque



RESUMO

Levando-se em conta a necessidade de estudos acerca de intervenções com homens

acusados de violência como uma forma de prevenção e erradicação da mesma, este estudo

se propôs a avaliar os resultados provenientes da avaliação de processo e de grupos focais

do protocolo Grupo Psicoeducativo com Homens Acusados de Violência Contra a Mulher

(GPHAV), nas modalidades presencial e on-line. Esta dissertação é composta por dois

artigos que retratam a intervenção com homens e possui delineamento qualitativo, de cunho

exploratório e descritivo. O primeiro artigo refere-se a análise qualitativa de dois grupos

focais que fizeram parte do protocolo, sendo um grupo focal realizado no início e outro ao

final da intervenção. Com este estudo, foi possível conhecer as principais perspectivas dos

homens acerca de temas como machismo, violência, conflitos na vida a dois, impacto dos

problemas conjugais, responsabilidade nos conflitos e estereótipos de gênero. Além disso,

considerou-se o fator grupal da intervenção como fundamental para que fosse possível aos

homens contrastar informações trazidas pela intervenção às suas perspectivas antigas,

flexibilizando-as e construindo novas compreensões. Já o segundo artigo refere-se aos

resultados da avaliação qualitativa de processo a respeito de uma intervenção com homens

acusados de violência, de acordo com os critérios da mesma: recrutamento, contexto,

fidelidade, dose entregue, dose recebida, alcance e implementação. Entende-se que a

intervenção permitiu aos participantes, a partir de um espaço de acolhimento e confiança, a

assimilação de novas informações e construção de novas concepções, mais flexíveis, e

ainda assumir uma postura mais crítica diante de temas como o machismo. Considera-se

que muito ainda precisa ser compreendido e realizado para o efetivo combate à violência na

realidade brasileira, para tanto, sugere-se mais pesquisas sistematizadas, além de estudos

que possam analisar os impactos dessas intervenções a longo prazo.

Palavras-chave: Violência; Violência Contra Mulher; Violência por Parceiro Íntimo; Gênero;

Masculinidade; Homens; Avaliação de Processo.



ABSTRACT

Taking into account the need for studies on interventions with men accused of violence as a

way of preventing and eradicating it, this research proposed to evaluate the results from the

process evaluation of and focus groups of an intervention protocolo Grupo Psicoeducativo

com Homens Acusados de Violência Contra a Mulher (GPHAV), in the face-to-face and

online modalities. This dissertation is composed of two articles that portray the intervention

with accused men and has a qualitative, exploratory and descriptive design. The first article

refers to the qualitative analysis of two focus groups that were part of an intervention

protocol, with a focus group carried out at the beginning and another at the end of the

intervention. With this study, it was possible to know the main perspectives of men on topics

such as chauvinism, violence, conflicts in life together, impact of marital problems,

responsibility in conflicts and gender stereotypes. In addition, the group factor of the

intervention was considered as fundamental so that it was possible for men to contrast

information brought by the intervention to their old perspectives, making them flexible and

building new understandings. The second article refers to the results of the qualitative

evaluation of the process regarding an intervention with men accused of violence, according

to its criteria: recruitment, context, fidelity, dose delivered, dose received, reach and

implementation. It is understood that the intervention allowed the participants, from a

welcoming and trusting space, to assimilate new information and build new, more flexible

conceptions, as well as to assume a more critical stance on issues such as chauvinism. It is

considered that much still needs to be understood and carried out in order to effectively

combat violence in the Brazilian reality, for that, more systematic research is suggested in

addition to studies that can analyze the impacts of these interventions in the long term.

Keywords: Violence; Violence Against Women; Intimate Partner Violence; Gender;

Masculinity; Men; Process Evaluation.
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encaminhamento, mas também sobre vida.
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O mestrado veio como uma oportunidade de crescimento e aprendizagem. Realizar

um programa de pós-graduação como este, em meio a uma pandemia, exigiu muitos

exercícios de flexibilidade. O protocolo de intervenção que havia sido construído para a

modalidade presencial, recebeu a construção de uma versão on-line e assim, esta

caminhada de mestrado resultou na produção de dois artigos que compõem esta

dissertação: um artigo que avaliou a aplicação de um protocolo de intervenção com homens

na modalidade presencial (realizado antes da pandemia); e de um protocolo de intervenção

com homens na modalidade on-line (realizado durante a pandemia). O primeiro artigo

buscou compreender as repercussões da intervenção por intermédio da análise qualitativa

de grupos focais, sendo um grupo focal realizado pré intervenção e outro desenvolvido após

a intervenção. Este protocolo foi realizado no formato presencial, contou com 12 encontros

e teve a participação de 10 homens. Já o segundo artigo se propôs a avaliar um protocolo



na modalidade online, por meio da avaliação de processo, compreendendo aspectos como

qualidade, fidelidade e integridade da intervenção realizada, sendo a mesma composta por

9 encontros e com a participação de 11 homens.

Poder contribuir com os estudos sobre violência foi desafiador e ao mesmo tempo

fonte de esperança: esperança de que um dia as pessoas tenham uma vida com mais

direitos e dignidade. Trabalhar com homens acusados de violência me proporcionou lições

preciosas de vida. “O que sobrou da tempestade? Se você ainda está de pé, sobrou o

recomeço” (frase de Filipe Mantovan). Passei a desejar que, independente das tempestades

da vida, possamos ter força para tantos recomeços quanto forem necessários.
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1 INTRODUÇÃO – REVISÃO DE LITERATURA E CONTEXTUALIZAÇÃO

A violência é considerada um problema mundial, além de ser um fenômeno de

violação de direitos e dignidade, que não distingue raça, idade, condição socioeconômica

ou mesmo escolaridade (Marziale, 2004). Define-se violência como o uso intencional de

força física ou poder, de forma efetiva ou por meio de ameaça, que resulte ou, tenha

probabilidade de resultar em lesão, dano psicológico, prejuízo no desenvolvimento, privação

ou mesmo morte. Nesse sentido, a intenção do ato violento já se considera uma violência,

independente da consequência gerada por ele (WHO, 1996; Krug et al., 2002). Os tipos de

violência elencados pela Organização Mundial de Saúde se classificam em: violência física,

sexual, psicológica ou que envolva privação ou negligência (Krug et al., 2002). A violência

contra a mulher é classificada como uma das formas mais prevalentes de violência (WHO,

2005).

De acordo com a Lei Maria da Penha (11.340/2006), a violência contra a mulher se

dividide em cinco dimensões, sendo elas: a violência física, que diz respeito a qualquer

conduta que prejudique a integridade ou saúde corporal; a violência psicológica, que diz

respeito a qualquer conduta que lhe cause dano emocional ou diminuição da autoestima,

prejudique o pleno desenvolvimento ou vise degradar ou controlar suas ações,

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação,

manipulação ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à

autodeterminação; a violência sexual, que diz respeito a qualquer conduta que imponha

relação sexual não desejada, ou que limite, ou anule o exercício de seus direitos sexuais e

reprodutivos; a violência patrimonial, que diz respeito a retenção, subtração, destruição

parcial ou total de objetos ou documentos pessoais; e, por fim, a violência moral, que diz

respeito a atos de calúnia, difamação ou injúria (Brasil, 2006).

O Instituto Datafolha (2017) realizou uma pesquisa com 833 mulheres vítimas de

agressão. Destas mulheres, 61% das mulheres alegaram conhecer os homens que as

agrediram sendo que 19% eram o seu parceiro íntimo atual e 16% eram seus ex-parceiros

íntimos. Os dados sobre feminicídio e VPI são altíssimos na realidade brasileira (Waiselfisz,

2015). No contexto da Covid-19, os dados foram ainda mais preocupantes, o World Bank

(Bastos, Carbonari & Tavares, 2020) serviço de para suporte telefônico à mulher em

situação de violência, registrou aumento em 27% das denúncias, via telefone, nos primeiros

meses de implementação das medidas de isolamento social, entre março e abril de 2020. O

agravamento no panorama da violência contra a mulher é reforçado também pelo aumento

em 22,2% nos casos de feminicídio nos meses mencionados (Bastos, Carbonari & Tavares,

2020).



A violência por parceiro íntimo (VPI) é considerada, atualmente, como a principal

forma de violência contra a mulher (Niolon et al., 2017). Caracterizada pela violência física,

sexual, perseguição ou agressão psicológica (como coerção e controle, por exemplo)

perpetrada por um atual ou ex-parceiro íntimo (cônjuge, namorado/a ou parceiro sexual),

que, em sua maioria é homem (Niolon et al., 2017). A VPI portanto se configura por ações

que causem algum dano às pessoas envolvidas em um relacionamento íntimo, ações que

sejam geradoras de dano como por exemplo: agressão física; abuso psicológico,

intimidação, depreciação e humilhação; coerção ou abuso sexual; controle ou inibição de

comportamentos da parceira (WHO, 2005; Brasil, 2006). A VPI apresenta sérias

consequências, imediatas e a longo prazo, tanto para a mulher, quanto para as pessoas que

estão próximas (WHO, 2005). Ilustrando esses prejuízos, se evidenciou em um estudo que

mulheres que sofreram VPI apresentaram mais casos de asma, síndrome do intestino

irritável, diabetes e problemas de saúde mental, do que mulheres que não vivenciaram essa

violência (Breiding et al., 2014). Além disso, sentimentos de inadequação, ansiedade,

depressão e baixa autocompaixão são prejuízos significativos nas mulheres que sofreram

esse tipo de violência (Zancan & Habigzang, 2018). Os principais tipos de violência por

parceiro íntimo são chamados de terrorismo íntimo, resistência violenta, violência

situacional e controle violento mútuo (Johnson, 2006). Os mesmos são definidos a partir da

avaliação do uso coercitivo da violência em uma disputa de controle entre os parceiros. O

terrorismo íntimo é exercido principalmente por homens e se caracteriza pelo uso de meios

coercitivos para manter seu poder e controle sobre a parceira (Johnson, 2006). Nesse

sentido, a VPI deflagra a assimetria de poder em que os gêneros estão colocados

socialmente, na qual os homens são superiores às mulheres (Stith et al., 2012).

O gênero pode ser compreendido como uma construção social, preconizando e

dando sentido às relações entre homens e mulheres (Nogueira et al., 2005). Também

considerada uma violência de gênero, a VPI precisa ser compreendida levando-se em conta

os estereótipos sociais atribuídos a homens e mulheres, com relação a construção social do

que é ser homem e ser mulher e em como essas expectativas sociais fortalecem a

dominação masculina nos relacionamentos íntimos (Silva, 2016). Esses estereótipos são

transmitidos tanto transgeracionalmente quanto socialmente e impõem regras e modelos

estereotipados aos homens e às mulheres quanto a forma de se relacionar, agir e ser,

exercendo com isso forte influência na VPI (Bustamante, López & Macías, 2019). Enquanto

que às mulheres são impostas formas de submissão, aos homens são legitimadas formas

de poder e dominação, que também tem seus reveses. O machismo, por conseguinte, deve

ser atribuído a homens e mulheres, sendo consequência de uma sociedade patriarcal e

machista (Vinhas, 2010; Toneli et al., 2017). Questionar os estereótipos lineares de

agressor/vítima e ampliar a visão a respeito da violência de forma a contemplar a



complexidade desse fenômeno e suas especificidades são ações fundamentais no trabalho

de prevenção e combate à violência (Beiras et al., 2012). Portanto, intervenções baseadas

na perspectiva de gênero se caracterizam por abordar aspectos relacionados ao poder e

controle exercido pelos homens sob as mulheres, no intuito de esclarecer e neutralizar essa

assimetria (Antezana, 2012).

Os estereótipos de gênero contribuem para que meninos sejam ensinados a reprimir

suas emoções e a expressar somente a raiva, que por sua vez é incentivada socialmente,

fator que se relaciona à VPI (Acosta & Barker, 2003). Neste sentido, os homens aprendem

quando pequenos e exercitam ao longo da vida a transformar diferentes emoções em raiva,

que além de ser dirigida aos outros, também se transforma em violência dirigida a si

mesmos, como no caso do abuso de substâncias e dos comportamentos autodestrutivos

(Kaufman, 1999). Kaufman (1999) descreve os Sete "Ps" da violência dos homens, os quais

são pontos que ilustram os prejuízos do estereótipo masculino, que privilegia por um lado,

mas, exige por outro, e tem a violência como uma característica transversal a, sendo eles:

1) poder patriarcal, constituído por um contexto que tem como principal função manter o

poder do homem através de uma estrutura social de violência; 2) privilégios, no qual

envolvem tanto privilégios concretos como, por exemplo, o uso da violência, quanto a

percepção do homem em merecer certos privilégios - que se não forem concebidos,

também podem se tornar gatilho para violência; 3) permissão, na qual a violência contra a

mulher, além de ser banalizada, é explicitamente encorajada, e a violência entre homens é

celebrada nos filmes e nos esportes, por exemplo; 4) paradoxo do poder masculino,

refere-se às armaduras que os homens constroem para si, que tanto os isolam do contato

afetivo, quanto promovem uma atmosfera de poder e superioridade; 5) armadura

psicológica da masculinidade, uma espécie de negação e rejeição de qualquer

característica que seja ou que pareça feminina; 6) pressão psíquica, na qual os homens são

ensinados a não expressar suas emoções e sentimentos, com exceção da raiva; 7) e, por

fim, experiências passadas, que referem-se ao aspecto transgeracional da violência, que

em geral os homens modelam de seus pais e que se constitui uma regra familiar e social

(Kaufman, 1999). A masculinidade estereotipada atravessa todos esses pontos e destaca,

além da violência, as aprendizagens sociais que os homens adquirem de forma

transgeracional e social.

Nesse sentido, a transgeracionalidade da violência reforça a complexidade do

fenômeno ao explicitar que condutas violentas podem ser transmitidas para as gerações

subsequentes, mantendo a violência vivenciada por diferentes gerações (Boeckel et al.,

2014). Além disso, ter sofrido vivências violentas em algum momento do ciclo vital pode

levar o indivíduo a reproduzir a mesma violência em suas relações familiares. Por outro

lado, quando há a oportunidade de significar e contextualizar a vivência sofrida, é possível



interromper de forma preventiva o que ciclo transgeracional da violência se prolongue para

a próxima geração e, com isso, promover para aquela família modelos relacionais mais

saudáveis (Colossi, Marasca & Falcke, 2015). Tendo em vista o elemento trangeracional da

violência, se faz necessário que as intervenções com homens acusados de violência

possam contextualizar os comportamentos violentos a partir das histórias de vida e de

forma a associar estas aprendizagens a uma esfera social produtora da relação

masculinidades e violência (Beiras & Cantera, 2012). Assim, o rompimento do ciclo da

violência e das condições geradoras da mesma são aspectos que precisam ser

considerados nas intervenções e ações de prevenção a violência (Toneli, Beiras & Ried,

2017). Ademais, para intervenções em VPI efetivas e capazes de contribuir com a

interrupção da violência, é fundamental que as mesmas estejam estruturadas de uma

maneira na qual as questões sociais da correlação masculinidade e violência sejam

inseridas, bem como, todas as particularidades desse tipo de violência (Silva, 2016; Toneli,

Beiras & Ried, 2017).

Tendo em vista a compreensão do fenômeno na sua complexidade, destaca-se a

importância no trabalho com homens acusados de violência a partir da utilização do

pensamento sistêmico novo paradigmático (Vasconcellos, 2013). Assim como, o

entendimento da violência em toda sua complexidade, tendo em vista a necessidade do

trabalho com todos os envolvidos nas situações de violência, especialmente, os homens

como parte fundamental das estratégias de erradicação da violência e promoção da

equidade de gênero (Machado, 2014; Beiras & Cantera, 2014; Beiras & Bronz, 2016; Toneli,

Beiras & Ried, 2017), ainda que sejam ações recentes na realidade brasileira, requerendo

mais investimentos (Beiras, 2014; Silva, Coelho & Moretti-Pires, 2014; Souza, Silva &

Abreu, 2017; Nothaft & Beiras, 2019). As intervenções com homens autores de violência

impactam além aqueles que recebem diretamente a intervenção, mas podem gerar efeitos

que se prolonguem a nível de uma transformação social mais ampla, por fortalecer técnicas

e políticas que contribuam para a construção de uma sociedade mais justa e livre de

violências (Beiras, et al., 2021).

Assim sendo, esta dissertação tem a perspectiva teórica sistêmica como base

teórica, por levar em conta a complexidade e circularidade do fenômeno da violência e da

dinâmica relacional. Além disso, a visão sistêmica baseia-se na ideia de que a violência e o

conceito de gênero são relacionais. Essa perspectiva é congruente com intervenções mais

amplas e que consideram todas as partes envolvidas com a violência, com o propósito de

romper com ações dicotômica, lineares e que não seriam capazes de compreender o todo

desse fenômeno (Beiras, 2012; Beiras et al., 2012). Ademais, o caráter psicoeducativo da

intervenção tem o propósito de responsabilizar o homem autor de violência acerca de seus

atos violentos, por intermédio da conceitualização e reflexão a respeito de temas como



violência e tipos de violência, estereótipos de gênero, entre outros. A intervenção que não

se atém ao aspecto psicoeducativo pode vir a ser reforçadora da impunidade do homem

autor de violência (Alvarez, 2006; Beiras et al., 2019), e em função disso, essa

característica tem suma importância nas intervenções com homens. A psicoeducação

também se baseia na perspectiva de que é possível mudar atitudes e aprender novas

formas de relacionamento interpessoal, isso se aplica também ao homem autor de

violência, um sujeito com possibilidade de aprender formas mais saudáveis e funcionais de

relacionar-se (Toneli, Beiras & Ried, 2017).

Com o avanço nos estudos a respeito do trabalho com homens acusados de

violência contra mulher, alguns pontos têm sido destacados como fundamentais, em se

tratando de intervenções eficazes, como: compreender com os homens os fatores que

contribuem para os comportamentos violentos; ensiná-los habilidades como manejo do

estresse e da raiva, resolução de conflitos, comunicação respeitosa e práticas saudáveis de

relacionamento; entender e significar a respeito das situações de violência vivenciadas por

eles nas suas famílias de origem (Crockett et al., 2015); refletir acerca de masculinidades;

bem como, buscar que os homens possam se conscientizar e mudar as concepções e

comportamentos que estejam relacionados à violência (Antezana, 2012; Acosta & Bronz,

2014; Taliep, Lazarus & Naidoo, 2017). Por fim, ressalta-se que todos os estes aspectos

mencionados precisam ser abordados em um ambiente seguro e que propicie a livre

expressão dos participantes (Crockett et al., 2015). Um fator chave que é considerado

chave nessas intervenções é auxiliar os homens na tomada de consciência e

responsabilização de suas ações violentas (Antezana, 2012; Acosta & Bronz, 2014). Além

disso, a perspectiva dos direitos humanos e os questionamentos acerca de aspectos sociais

e culturais têm a potencialidade de enriquecer e embasar de forma mais sólida as

intervenções (Toneli, Beiras & Ried, 2017).

Os autores Beiras, Nascimento e Incrocci (2019) sugerem que seja usada a

perspectiva de gênero e de teorias feministas contemporâneas no trabalho com homens

autores de violência, por terem como base os direitos humanos, a igualdade de gêneros e a

desconstrução do patriarcado. Também ressaltam que os programas com homens autores

de violência sejam de caráter reflexivo ou psicoeducativo e não terapêuticos, evitando não

se interpretar como patológica a violência (Beiras, Nascimento & Incrocci, 2019). O trabalho

com homens autores de violência a partir da perspectiva de gênero objetiva o engajamento

dos homens na promoção da equidade de gênero, algo visto como essencial na prevenção

da violência (Toneli, Beiras & Ried, 2017). Além disso, possibilita um entendimento além do

linear, no qual o homem é o algoz e a mulher é a vítima, mas que permita um entendimento

complexo e que abranja a sociedade e a dimensão relacional de gênero (Lima & Buchele,

2011). Oliveira (2016) salienta a importância do aprofundamento no aspecto das relações



de gênero e referências de masculinidade como centrais nos estudos sobre violência

doméstica e familiar. Estudo de Taliep, Lazarus e Naidoo (2017) objetivou entender

aspectos importantes da elaboração de programas preventivos de violência interpessoal

focados em homens, como resultado, sugerem que os principais pontos na elaboração de

intervenções com essa população, são: abordagem positiva, metodologias participativas

e/ou interativas, suporte da comunidade, combinação de múltiplas intervenções, relevância

cultural, foco intencional na masculinidade, conscientização e mudança de perspectiva e

comportamento dos participantes (Taliep, Lazarus & Naidoo, 2017). Por fim, ressalta-se a

importância do aspecto grupal da intervenção, por permitir aos homens se ouvirem, se

identificarem com as falas dos outros e, por meio disso, se comprometerem com a

conscientização a respeito das suas relações, bem como reconhecer no outro e em si

atitudes violentas (Goulart et al., 2020).

As intervenções com homens acusados de violência são tanto fundamentais quanto

desafiadoras (Beiras et al., 2012; Beiras, 2014; Silva, Coelho & Moretti-Pires, 2014; Souza,

Silva & Abreu, 2017). Em função disso, estudos e programas com essa população precisam

envolver a complexidade desse fenômeno e se distanciar de entendimentos reducionistas

(Toneli, Beiras & Ried, 2017). O aprofundamento técnico e a padronização das intervenções

nacionais com homens, como metodologias de avaliação e a ampliação de ações

devidamente embasadas, são consideradas desafios e requerem mais aprofundamento e

investimento (Beiras, et al., 2021). Iniciativas nacionais têm buscado construir e validar

critérios para as intervenções com homens autores de violência, como o mapeamento

nacional dos grupos para homens autores de violência doméstica e familiar contra as

mulheres (Beiras, et al., 2021), que propôs os seguintes aspectos a serem considerados: a)

a importância de se trabalhar o aspecto gênero e o aprofundamento acerca de

masculinidades; b) a postura da intervenção como parte do processo de justiça reparativa e

de mudança, e não de punição ou penalização; c) a importância de se compreender teorias

sobre patriarcado, colonialidade, racismos, machismos, sexismos, LGBTQIA+fobias, dentre

outras formas de violência; d) a linguagem coerente aos pressupostos teóricos de

transformação e não de rotulação apenas como "agressores" e sim "homens autor de

violência"; e) o olhar interseccional atento a questões de raça e etnia, e classe social,

diversidade geografica, entre outros aspectos; f) o conhecimento sobre políticas de saúde

do homem; g) o caráter reflexivo e responsabilizante, de forma colaborativa e que inclua os

participantes na intervenção de forma ativa; h) a inserção de comunicação voltada à escuta

e à promoção do diálogo, como a comunicação não violenta, por exemplo; i) a inserção de

estudos sobre a complexidade da dinâmica relacional da violência doméstica e intrafamiliar

contra mulheres e dos ciclos de poder e controle; j) a avaliação de riscos; k) as teorias

sobre gênero e emoções, controle emocional e controle da raiva; l) o histórico de trabalho



com homens autores de violência internacionalmente e nacionalmente; a base acadêmica e

científica; n) o enfoque múltiplo e interdisciplinar; o) o processo grupal psicoeducativo e

reflexivo; p) a diferenciação entre espiritualidade e religiosidade; q) a priorização da

espontaneidade e autoexpressão dos participantes (Beiras, et al., 2021).

Compreender de forma detalhada e aprofundada as etapas envolvidas na

implementação de uma intervenção permite avanços e aprimoramentos das intervenções

em saúde pública. Entender quais componentes da intervenção contribuíram para o bom

andamento e resultados positivos da mesma é essencial na disseminação e no desafio de

tornar a mesma mais acessível e abrangente (Linnan & Steckler, 2002), sendo essa uma

necessidade no caso das intervenções com homens acusados de violência no Brasil

(Beiras, 2014; Nothaft & Beiras, 2019). O grupo focal é uma ferramenta de pesquisa

qualitativa que possibilita compreender as percepções, concepções e sentimentos dos

participantes com relação à temática proposta, por meio de um ambiente permissivo e

encorajador, no qual as percepções e pontos de vista individuais possam ser

compartilhados com os demais (Creswell, 2010). Algumas características são essenciais

para a realização de um grupo focal, como por exemplo: ser um grupo pequeno, de quatro a

12 participantes, no qual os indivíduos tenham características comuns; fornecer

informações necessárias sobre o tema abordado; ter em foco um debate; e, colaborar para

a compreensão de uma questão específica (Krueger, 1994). Por intermédio do grupo focal

os participantes podem expressar e refletir sobre suas concepções a partir de

questionamentos sobre um determinado tema, além de ouvir as percepções dos outros

participantes e se identificar, ou não, com as mesmas (Creswell, 2010). A avaliação de

programas com homens acusados de violência é considerada uma tarefa de difícil

realização. A metodologia qualitativa é considerada uma alternativa colaborativa para

solucionar este problema por permitir maior exploração a respeito dos temas que se deseja

compreender em maior profundidade e, a partir da análise das informações e contextos, a

construção de novas teorias e concepções (Creswell, 2010).

Considerando a importância do alcance dos avanços em saúde, o processo de

avaliação é tido como uma parte indispensável nos protocolos de intervenção. Neste

sentido, a avaliação deve estar presente em todas as etapas dos programas, como na

avaliação das necessidades, da teoria do programa, do delineamento, da implementação,

do processo, da execução, dos resultados e da eficiência da mesma (Cozby, 2003). Assim

sendo, destaca-se a avaliação de processo uma maneira eficiente de se avaliar

intervenções complexas, por dividir-se em critérios que se relacionam entre si e permitem

que seja compreendida em mais detalhes a especificidades das intervenções que se propõe

a analisar (Linnan & Steckler, 2002). Por essas razões, diferentes estudos elegeram a

avaliação de processo como alternativa na avaliação de suas intervenções (Linnan &



Steckler, 2002; Inchley et al., 2007; Murta et al., 2012; Wight et al., 2012; Grant et al., 2013;

Moore et al., 2015; Allen et al., 2018; Knight et al., 2018; Bonde et al., 2018).

Diante do que foi contextualizado, esta dissertação tem o propósito de compreender

as particularidades de uma intervenção realizada a partir do Protocolo2 Grupo

Psicoeducativo com Homens Acusados de Violência Contra a Mulher (GPHAV), (Goulart, et

al., 2018; Streit et al., no prelo; Gomes, Goulart & Boeckel, 2021). A avaliação se dará de

forma qualitativa a partir dos dados dos grupos focais realizados na versão presencial, e por

intermédio da avaliação de processo na versão on-line. Devido a pandemia de COVID-19, o

protocolo presencial foi adaptado para ser realizado no formato on-line e em função disso

uma nova versão deste protocolo foi construída. Espera-se que os resultados aqui

compartilhados possam contribuir com os demais estudos deste tema, de forma a fomentar

novas ações e intervenções com essa população. Sabe-se que muito ainda precisa ser feito

e compreendido para combater a violência tendo em vista a sua complexidade; neste

sentido, destaca-se a importância das iniciativas que dedicam-se a estudar e intervir nesta

realidade.

2 Este protocolo é parte de um estudo maior do produzido pela professora Dra Mariana Boeckel no
Programa de Pós Graduação de Psicologia e Saúde da Universidade de Ciências da Saúde de Porto
Alegre, que objetiva aplicar um protocolo de intervenção psicoeducativa em grupo com homens
acusados de violência contra a mulher nas modalidades presencial e online.



2 OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Avaliar qualitativamente a aplicação do Protocolo Grupo Psicoeducativo com

Homens Acusados de Violência Contra a Mulher (GPHAV), na modalidade presencial e na

modalidade on-line.

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

2.2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS - Estudo 1:

● Conhecer as percepções dos homens que participaram do protocolo a respeito de

gênero, conjugalidade e violência, no início do protocolo e ao final;

● Compreender as repercussões da intervenção e os principais contrastes nas

concepções dos homens que participaram da mesma.

2.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS - Estudo 2:

● Analisar a aplicação da intervenção a partir dos critérios da avaliação de processo:

recrutamento, contexto, fidelidade, dose entregue, dose recebida, alcance e

implementação;

● Refletir sobre as percepções dos homens a respeito da intervenção.
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violência de gênero – reflexões críticas. Psicologia e Sociedade, v. 24, n. 1, pp.

36-45.

Beiras, A. (2014). Relatório Mapeamento de Serviços de atenção grupal a homens autores

de violência contra mulheres no contexto brasileiro. Rio de Janeiro: Instituto Noos.

Boeckel, M. G., Blasco-Ros, C., Grassi-Oliveira, R., & Martínez, M. (2014). Child abuse in
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grupo reflexivo com homens denunciados por crimes da Lei Maria da Penha. Tese,

Doutorado em Antropologia Social, Universidade de São Paulo, São Paulo, SP,

Brasil.

Silva, A. C. L. G. (2016). Violência por Parceiro Íntimo: o acompanhamento ao homem autor
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6 CONCLUSÃO GERAL

Este estudo teve como objetivo avaliar o Protocolo Grupo Psicoeducativo com

Homens Acusados de Violência Contra a Mulher (GPHAV), nas suas versões presencial e

on-line, por meio da análise qualitativa, sendo a coleta dos dados provenientes dos grupos

focais e da avaliação de processo. Como já discutido ao longo deste trabalho, a

transgeracionalidade da violência evidencia a urgência em interromper os ciclos violentos e

prejuízos para além do momento presente em que os atos violentos acontecem. O olhar

para a transgeracionalidade pode ser compreendido como um possível recurso de

prevenção, ao assumir-se que ciclos transgeracionais mais saudáveis e funcionais nas

relações podem ser aprendidos e passados para a próxima geração (Colossi, Marasca &

Falcke, 2015). Neste sentido, interromper ciclos violentos é uma importante via de combate

à violência, podendo ser efetivada por intermédio da psicoeducação, da reflexão crítica e da

construção de significados. Baseando-se nisso, este protocolo de intervenção buscou

viabilizar um espaço de reflexão acerca de ideias e perspectivas pré-estabelecidas e de

novas aprendizagens. Por se tratar de uma proposta reflexiva e psicoeducativa, o aspecto

da aquisição de novas concepções se fez transversal na intervenção. Outros aspectos que

levam em conta a relacionalidade entre os elementos deste contexto recebem destaque,

como as dualidades culpado X vítima ou causa X efeito, que não são suficientes para

ilustrar a dinâmica relacional e toda a complexidade que permeia a intervenção com

homens acusados de violência.

A primeira versão do protocolo foi aplicada na modalidade presencial, após um

importante período de construção, validação e lapidação do protocolo - processo realizado

no grupo de pesquisa com diferentes colegas e contando com a dedicação de muitas mãos

empenhadas e talentosas. No entanto, a imprevisibilidade da pandemia da COVID-19 em

2020 e 2021, em função do período de distanciamento social, demandou mudanças no

percurso da pesquisa em torno deste protocolo. Transcorridos meses de pandemia,

deparou-se com os atrasos impostos por toda a incerteza daquele momento, tendo em vista

ser preciso garantir a segurança de toda população. Com a prolongação da situação,

buscou-se entender se seria possível viabilizar a adaptação do protocolo presencial para o

formato on-line. Com isso, mais estudos foram feitos e tiveram início as primeiras

elaborações de adequação da intervenção. Muitos ajustes, flexibilizações e mais trabalho

foram necessários para que se pudesse viabilizar a aplicação do protocolo no formato

online, antes, nem imaginado. A transição para o formato on-line exigiu a adaptação do

protocolo em diferentes aspectos, como novas revisões, pesquisas e decisões em grupo.

Esses reajustes foram os primeiros desafios enfrentados neste estudo, que resultou na

construção de um formato on-line do protocolo, a partir do protocolo presencial já



estruturado. Se, por um lado, a modalidade presencial se mostrava desafiadora por ser

realizada no ambiente do Fórum e, em função deste contexto reforçador do caráter judicial e

punitivo do mesmo; por outro, a modalidade on-line foi impactada pelo ambiente doméstico,

que não era mais pré-estabelecido pelos coordenadores da intervenção, mas sim, pelos

próprios homens. O aspecto jurídico se interpõe ao formato on-line, mas, indiretamente, ao

se levar em conta o processo no qual os homens têm em andamento, e o fator da gravação

dos encontros, por também reforçarem sentimentos como desconfiança e julgamento. Ao

protocolo e aos coordenadores foram exigidas novas habilidades, especialmente o manejo

de limites e na criação de um contrato com o grupo que contemplasse a forma de se

comportar no ambiente de reuniões on-line, até então desconhecida para a grande maioria

das pessoas.

A modalidade on-line ofereceu aos participantes elementos como a segurança de

estar nas suas próprias casas e a comodidade de não precisarem se deslocar, por exemplo.

Ao passo que apresentou novos desafios aos coordenadores, demandando maior rigor,

flexibilidade e desenvoltura, com intuito de manter as combinações necessárias para o bom

andamento e realização das atividades previstas. A intervenção no contexto on-line pode

sofrer facilmente a intercorrência de familiares, crianças pequenas, tarefas domésticas,

além da frequente falta de um espaço individual, que precisa ser construído para o grupo, e,

muitas vezes, raro em algumas dinâmicas relacionais mais emaranhadas. Além disso, os

comportamentos verbais são intensificados, enquanto que os não verbais se fazem

presentes basicamente na forma das expressões faciais, pois é preciso contar com a

mediação de câmeras e microfones para que a comunicação aconteça. O ambiente on-line

foi gerador de excentricidades e particularidades viabilizados pela intervenção ocorrida

literalmente dentro das casas dos participantes. Para dar conta dessas interferências, o

papel dos coordenadores foi essencial, deixando claro e retomando, sempre que

necessário, o contrato estabelecido. Com essa intervenção foi possível considerar que o

formato on-line foi capaz de gerar desacomodações e aprendizados tanto quanto o formato

presencial. Considera-se ainda o ambiente virtual como facilitador de abertura, por se dar

no ambiente doméstico, seguro e conhecido, diferente do presencial que ocorre dentro do

Fórum. Os aspectos mencionados aqui são um pequeno recorte dos desafios contextuais

entrepostos pelo período no qual este estudo foi realizado, que foram além dos desafios

esperados para os que se propõe trabalhar com intervenções com homens acusados de

violência, e se mostraram em uma nova faceta: a virtual. O protocolo encontra-se em

constante aprimoramento, entretanto, a realização dos estudos desta dissertação apontam

que as escolhas realizadas para esta intervenção foram acertadas e possibilitaram o atingir

os objetivos propostos. As aplicações posteriores deste protocolo seguirão o estabelecido

nessa versão.



Os encontros deste protocolo, tanto na modalidade on-line quanto na presencial,

tiveram a intenção de ser um espaço de reflexão e desacomodação. Assim como os

participantes foram convidados a repensar suas perspectivas acerca de diferentes

conceitos, se faz necessário questionar as perspectivas concebidas a respeito dos homens

acusados ou mesmo autores de violência contra a mulher, ao se levar em conta a

transgeracionalidade da violência. Implicados na intervenção, os homens relataram ter

vivenciado situações de violência, maus tratos e abusos ao longo da infância, como já

observado na literatura científica. Encontraram no grupo um espaço seguro para

compartilhar experiências de vida, como momentos nos quais se exigiram "virar homem"

enquanto ainda eram meninos, e presenciavam suas mães sendo agredidas e violentadas,

vivências permeadas por medo e desamparo. Esses meninos, em muitos casos, se

sentiram responsáveis pelas agressões sofridas por suas mães, mas, estavam eles próprios

sendo vítimas e testemunhas de violência familiar. Vivências como essas reforçam a

complexidade da violência e requerem uma ampliação do olhar a respeito dessa realidade.

Os estereótipos vítima/agressor se tornam muitas vezes dois lados de uma mesma moeda,

como no caso desses homens. Considerar o contexto social no qual ainda prevalecem

estereótipos acerca da masculinidade que faz tantos homens adoecerem e, por

conseguinte, as mulheres e a sociedade como um todo, se faz proeminente. Ao não

significarem suas vivências na família de origem com a violência, esses homens

reproduzem a violência sofrida. Ao terem mais consciência sobre suas vivências com a

violência, esses homens têm a chance de contextualizar os fatos, se responsabilizar pelo

que lhes cabe, e, finalmente, escrever uma diferente história. Juntamente a esse olhar

contextual e transgeracional, é fundamental que eles possam assumir as responsabilidades

pelas suas condutas e comportamentos violentos de hoje, pois através da

responsabilização será possível a interrupção deste ciclo tão deletério. A intervenção com

homens é um espaço que viabiliza a construção de concepções nas quais a violência deixa

de ser banalizada e passa a ser vista em sua gravidade.

Muito ainda é preciso compreender a respeito de intervenções com homens

acusados de violência, por isso, ressalta-se a importância de mais estudos com essa

população e de maior compartilhamento de intervenções que já estejam em andamento.

Este estudo possui limitações, com destaque para o aspecto da desejabilidade social,

imposto especialmente pelo contexto judicial, por ser um fator que pode dificultar a

expressão mais espontânea dos participantes. Embora seja uma limitação, entendeu-se

nesse estudo que os homens ao serem convidados a falarem sobre suas experiências

pessoais, puderam se abrir e tiveram espaço para se expressar livremente, aspecto que

minimiza a influência tanto da desejabilidade social, quanto do caráter punitivo do contexto

jurídico. Entende-se que os resultados apresentados aqui se caracterizam como um



investimento inicial na prevenção deste fenômeno tão sério e multifacetado que é a

violência. Que seja possível trabalhar muito mais para prevenir do que para reparar. Pensar

masculinidades, gênero, equidade e intervenções com homens é pensar em prevenção, por

mais que ainda a violência seja urgente e que precise ser duramente combatida. Pesquisas

e intervenções com essa população são fortemente recomendadas, como por exemplo,

estudos quantitativos, de avaliação de processo e de aprimoramento deste e de outros

protocolos. Complexidade é uma palavra transversal neste trabalho, pois é preciso

considerar todos os envolvidos: mulheres vítimas, homens vítimas e autores de violência,

contexto social e histórico do qual toda a sociedade faz parte. Por fim, espera-se que a

partir dos estudos aqui dissertados, seja possível inspirar outras intervenções com homens

acusados de violência contra a mulher, levando-se em conta a importância da ampliação de

ações que envolvam essa população.
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ANEXO A
Roteiro de Avaliação de Processo

Data do encontro:

Encontro nº:

a) Elemento 1 – DOSE RECEBIDA:

Em que extensão os participantes estão praticando as técnicas e utilizando os recursos que

lhes estão sendo disponibilizados na intervenção?

b) Elemento 2 – SATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR

Em que extensão os participantes estão satisfeitos com o programa?

Então, sobre o encontro de hoje, o que vocês gostaram?

O que acham que podia ter sido melhor?

Gostariam de sugerir algo para melhorarmos se fôssemos ter este mesmo encontro de hoje

com outros homens?

c) Elemento 3 – METAS INTERMEDIÁRIAS

Em que extensão as metas intermediárias previstas para o protocolo estão sendo

alcançadas?

A - Descobertas ou novas aprendizagens dos participantes no encontro (perguntar para o

grupo, ao fim do encontro: considerando o que conversamos hoje, houve algo novo para

vocês? Algo que vocês aprenderam ou descobriram... sobre vocês, ou sobre as emoções,

ou outros aspectos? Entre 1 e 5, como vocês julgam o grau de novidade que este encontro



trouxe para vocês?) 1 a 5 (1 = nenhuma descoberta; 5 = muitas descobertas). Listar as falas

ou os comportamentos que evidenciam este grau de descoberta:

Grau de novidade:

B - Interesse do grupo (observar a participação/interesse do grupo no encontro, sem

questionar o grupo, apenas o observador e os coordenadores respondem)

1 a 5 (1 = ausência de interesse; 5 = interesse máximo). Listar as falas ou os

comportamentos que evidenciam este grau de interesse (elogios, questionamentos,

atenção, assiduidade, pontualidade, …):

C- Comunicação dos participantes (observar relações do grupo)

1 a 5 (1 = fala não apoiadora ou conflitante; 5 = fala apoiadora, não conflitante).

Listar as falas ou os comportamentos que evidenciam: discordância X concordância,

expressão hostil X assertiva, empatia X acusação/indiferença, elogio X crítica… Tanto dos

participantes entre si, quanto dos participantes com a coordenação do grupo:

D - Resistência do grupo (observar o nível de resistência do grupo)

1 a 5 (1 = ausência de responsividade/indiferença/ataque, 5 = responsividade/participação

adequadas). Listas as falas ou os comportamentos que evidenciam isto:

d) Elemento 4 - FIDELIDADE

Em que extensão o programa fornecido está sendo fiel em seu conteúdo e duração em

relação ao programa planejado? (fidelidade ou integridade = qualitativamente)



Hoje foi planejado... Hoje foi feito...

e) Elemento 5 – CONTEXTO:

Que variáveis contextuais facilitaram ou dificultaram o andamento do encontro de hoje? Ou

a adesão do grupo à intervenção?

(considerar elementos do ambiente físico, do ambiente social, horário, dia da semana,

eventos ocorridos na rotina dos participantes, atuação do grupo, material usado, técnicas

usadas ou outros aspectos relativos ao contexto geral da intervenção).

f) Elemento 6 – DESEMPENHO DO PROFISSIONAL

Atuação da coordenação (considerar preparação para a sessão; conteúdo, forma e tempo

das verbalizações; clima do encontro; sentimentos e crescimento; sincronia da

coordenação):

Aspectos positivos:

Aspectos a melhorar:

Gostariam de sugerir algo para melhorarmos se fôssemos ter este mesmo encontro de hoje

com outros homens? [trazer a pergunta das descobertas e novas aprendizagens para cá e

depois preencher a escala de metas intermediárias]


